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No mês de Abril de 2011 realizaram-se duas sessões do Conselho Superior do 

Ministério Público, no dia 8, do Plenário e da Secção Disciplinar. 

 

 

 

SESSÃO PLENÁRIA DE 8 DE ABRIL DE 2011 

 
 

 

PRESENÇAS 

 

Presidiu à sessão a Senhora Vice-Procuradora-Geral da República, Dra. Isabel 

Francisca Repsina Aleluia São Marcos. 

Estiveram presentes os Membros do Conselho, Procuradores-Gerais Distritais de 

Lisboa, Porto, Coimbra e Évora, respectivamente, Drs. Francisca Eugénia da Silva 

Dias Van Dunem, Alberto José Pinto Nogueira, Euclides José Dâmaso Simões e Luís 

Armando Bilro Verão; Procurador-Geral Adjunto Dr. António Paulo Barbosa de Sousa, 

Procuradores da República, Drs. António José Silva Andrade Romão e Carlos Adérito 

da Silva Teixeira; Procuradores-Adjuntos no Departamento de Investigação e Acção 

Penal do Porto, na Comarca do Baixo Vouga – DIAP de Aveiro, na Comarca Grande 



Lisboa Noroeste – Sintra, área penal e na Comarca de Setúbal, respectivamente, Drs. 

Maria Isabel Moreira da Silva Varandas Fernandes, Catarina de Almeida Cavaco 

Elvas, José Carlos de Jesus Ferreira Fernandes e Antero José Morais Taveira; os 

Membros eleitos pela Assembleia da República, Drs. Júlio Castro Caldas, António 

José Barradas Leitão, Guilherme Victorino Guimarães da Palma Carlos, Professor 

Doutor José Luís Bonifácio Ramos e José António de Melo Pinto Ribeiro, bem como 

um dos membros designados pelo Ministro da Justiça, Professor Doutor Rui Nogueira 

Lobo de Alarcão e Silva. 

O Senhor Dr. José António de Melo Pinto Ribeiro, só esteve presente no período da 

manhã. 

Esteve ausente a Exma Senhora Professora Doutora Maria Fernanda Santos Martins 

Palma Pereira. 

Secretariou a sessão o Secretário da Procuradoria-Geral da República, Dr. Carlos 

José de Sousa Mendes. 

 

TABELA 

ACTAS 

O Conselho aprovou as actas das sessões anteriores. 

 

MOVIMENTO DE MAGISTRADOS 

Movimento extraordinário de magistrados do Ministério Público (artigo 133.º, n.º 2 do 

EMP). 

Como introdução a este ponto, a senhora Vice-Procuradora-Geral da República, 

referiu-se ao projecto de movimento previamente distribuído e elaborado pelo grupo 

de trabalho encarregue da sua preparação, dando breve nota dos aspectos mais 



salientes de tal projecto e sublinhando a necessidade da deliberação a tomar acerca 

do movimento: De seguida passou a palavra, enquanto membro do grupo de trabalho 

encarregado da preparação do movimento, ao Senhor Dr. Barradas Leitão que iniciou 

a sua intervenção começando por realçar o trabalho e grande dedicação dos 

Senhores Drs. Carlos Adérito Teixeira e José Carlos Fernandes, acrescentando ainda 

ter, desta vez, ocorrido um número recorde de requerimentos. Para além disso, deu 

nota, de que ao longo do processo de preparação do projecto de movimento, para 

além do tratamento dos requerimentos, foram recebidos dezenas de telefonemas e 

mensagens em correio electrónico. E, a este propósito, aproveitou para referir da 

necessidade de ser analisada, pelo Conselho, a situação ocorrida com a Senhora 

Dra. Justina Rosa Marcos Bacelar Simões, Procuradora-Adjunta na Comarca de 

Portimão, propondo a sua promoção a Procuradora da República, ficando colocada 

em Portimão, como auxiliar, cabendo depois ao Senhor Procurador-Geral Distrital 

gerir a situação. 

Sublinhando em termos de balanço final, o resultado do movimento foi satisfatório, 

referiu que, enquanto se mantiver a situação dos destacamentos em massa, o 

mesmo não poderá, a seu ver, ser melhor o que, aliás, como também deu nota, 

justifica tenha de ser apreciado, também, pelo Conselho, em conjunto com o mapa do 

movimento, um mapa de destacamentos que, apesar de conter um número menor do 

que em anos anteriores, ainda assim abrange um muito considerável número de 

destacamentos. 

A Senhora Vice-Procuradora-Geral da República, voltando então a usar da palavra, 

referiu que, no âmbito da aprovação do referido projecto de movimento, importa 

salvaguardar, por um lado, as questões que possam vir a surgir ligadas ao cabimento 

de verbas e, por outro lado, a matéria ligada à necessária justificação do mesmo, 



tendo em conta as promoções previstas a procurador-geral-adjunto e a procurador da 

República. 

Seguiram-se intervenções dos Senhores Drs. Carlos Adérito Teixeira, Francisca Van 

Dunem, Alberto Pinto Nogueira, António José Pinto Ribeiro, Júlio Castro Caldas, 

Euclides Dâmaso Simões, Luís Bilro Verão, António José Romão, Professor Doutor 

José Luís Ramos e Drs. José Carlos Fernandes e Maria Isabel Varanda Fernandes. 

Na sequência desse debate o Conselho decidiu apreciar, em simultâneo com o 

projecto de movimento, os pontos constantes do 4º aditamento à tabela relativos a 

destacamentos de magistrados, bem como incluir mais um número (número 4) no 

ponto 2 desse mesmo aditamento e tudo conforme a seguir se refere: 

 

DESTACAMENTOS NO ÂMBITO DO MOVIMENTO 

1) Proposta de destacamento dos procuradores-Adjuntos Lics. Carlos Barreiros 

Diogo e Madalena Almeida Peres para o DIAP de Coimbra;  

2) Proposta de destacamento da Procuradora-Adjunta Lic. Constança Maria Teixeira 

Dias de Meneses Almeida Guerra; 

3) Proposta de destacamento do Procurador da República Lic.  José Luís Ferreira 

Trindade para o DIAP de Coimbra; 

4) Proposta de destacamento para o DIAP do Porto da Lic. Maria Teresa Teixeira 

Simões de Morais, promovida a Procuradora da República; 

5) Proposta para a Procuradora-Adjunta Lic. Susana Maria Dias Ferreira Moura se 

manter na comarca da Maia; 

6) Proposta de destacamento para a comarca de Gondomar da Procuradora-Adjunta 

Lic. Ariana Micaela Elias da Costa Oliveira Martins; 



7) Proposta de destacamento da Procuradora-Adjunta Lic. Cláudia Vegar Alves 

Velho para a comarca de Celorico de Basto. 

8) Proposta de destacamento para o DIAP do Porto da Procuradora-Geral Adjunta 

Lic. Maria do Céu Beato Oliveira de Sousa, enquanto não for nomeado Director 

para esse Departamento; 

 

Submetidos a votação: 

a) o projecto de movimento, e este sem se ter aqui, para já, em consideração a 

questão do DCIAP por ter sido tratada à parte;  

b) o mapa de destacamentos (doc. 2); e  

c) os referidos pontos do 4º aditamento, os mesmos foram aprovados. 

 

O Senhor Professor Doutor José Luís Ramos absteve-se nesses três casos (projecto 

de movimento, mapa de destacamentos e 4º aditamento).  

Os Senhores Drs. Maria Isabel Varandas Fernandes e António José Romão votaram 

contra no que se refere ao número 2) do ponto 2 do 4º aditamento. 

Foi, ainda, deliberado, no caso da Lic. Justina Rosa Simões promover a mesma a 

procuradora da República, colocando-se a mesma, como auxiliar, no Círculo Judicial 

de Portimão. 

O Conselho aprovou, ainda, o texto a constar da nota justificativa do movimento 

aquando da sua publicação, nos termos que constam do documento junto à acta. 

Para além disso, e no que se refere ao preenchimento do quadro de procuradores da 

República no DCIAP e, ainda, ao reforço do apoio desse mesmo departamento com 

procuradores-adjuntos, o Conselho deliberou aprovar o projecto e mapa de 

destacamentos relativos ao DCIAP. 



Neste caso, tendo a parte relativa à nomeação de procuradores da República para o 

DCIAP sido aprovada por unanimidade, já a parte respeitante à designação de 

procuradores-adjuntos foi aprovada, por maioria simples e com o voto contra do 

Senhor Dr. José Carlos Fernandes e a abstenção dos Senhores Drs. Euclides 

Dâmaso, Maria Isabel Fernandes, António José Romão e Carlos Adérito Teixeira. 

 

RECLAMAÇÕES  

1 - Reclamação apresentada por Procuradora-Adjunta na Comarca de Lamego, da 

deliberação de 25 de Janeiro, da Secção Disciplinar, que lhe aplicou a pena de 

«inactividade». 

Relator: Dr. Luís Verão. 

O Conselho deliberou indeferir. 

Os Drs. Pinto Nogueira e José Carlos Fernandes apresentaram declarações de voto. 

 

2 - Reclamação apresentada por Procurador da República, da deliberação de 25 de 

Janeiro, da Secção Disciplinar que lhe aplicou a pena de 50 dias de multa. 

Relator: Dr. Paulo de Sousa. 

O Conselho deliberou indeferir. 

A Exma Senhora Dra. Francisca Van Dunem não participou do debate e votação 

sobre este ponto. 

 

3 - Reclamação apresentada por Procuradora da República (jubilada), da deliberação 

de 29 de Novembro de 2010, da Secção Disciplinar que lhe aplicou a pena de 10 dias 

de multa. 

Relator: Dr. Euclides Dâmaso Simões. 



O Conselho deliberou indeferir. 

Os Drs. Paulo Sousa, Carlos Adérito Teixeira, António José Romão e Barradas Leitão 

votaram contra o indeferimento. 

 

REQUERIMENTOS/EXPOSIÇÕES 

1 - Pedido apresentado pela Procuradora-Adjunta no DIAP de Lisboa, Lic. Rita 

Cláudia da Costa Simões, para frequentar programa de Doutoramento. 

Relator: Dr. Barradas Leitão. 

O Conselho deliberou autorizar, sem prejuízo para o serviço e com absoluta 

prioridade deste. 

 

2 - Requerimento subscrito pelo Procurador-Adjunto Lic. Manuel Augusto Barros 

Lopes na sequência do acórdão de 25 de Janeiro de 2011. 

Relator: Dr. Barradas Leitão. 

O Conselho deliberou determinara a remessa do requerimento à Caixa-Geral de 

Aposentações, com vista a ser-lhe concedido o direito à aposentação por 

incapacidade, nos termos dos artigos 145.º e 146.º do EMP. 

 

3 - Exposição/requerimento subscrito pelo Procurador-Adjunto na Comarca da 

Golegã, Lic. Tiago Gonçalves Castelo e relacionado com a sua colocação nessa 

Comarca. 

Relator: Dr. Barradas Leitão. 

O Conselho apreciou a exposição pronunciando-se sobre a mesma. 

Os Senhores Drs. Francisca Van Dunem e Pinto Nogueira e Euclides Dâmaso 

votaram vencidos. 



 

4 - Pedido, fundado em razões de culto religioso, de dispensa de serviço aos turnos 

em sábados, apresentado por Procuradora-Adjunta. 

Relator: Dr. Guilherme da Palma Carlos. 

O Conselho deliberou indeferir. 

A Senhora Dra. Catarina Elvas absteve-se.  

 

DESTACAMENTOS 

Destacamento para a Procuradoria-Geral Distrital de Coimbra do Procurador da 

República, Lic. Rui do Carmo Moreira Fernando (artigo 58.º, nº 3 do EMP). 

O Conselho deliberou autorizar o referido destacamento. 

 

NOMEAÇÕES 

1 - Pedido de designação de magistrado do Ministério Público para integrar o grupo 

de trabalho para elaboração do Plano de Prevenção e do Plano de Emergência 

Interno do Campus da Justiça de Lisboa. 

O Conselho deliberou designar, sob proposta da Senhora Procuradora-Geral Distrital 

Dra. Francisca Van Dunem, o Senhor Procurador da República no Tribunal de Família 

e Menores Dr. Celso José das Neves Manata. 

 

2 - Proposta de nomeação do Procurador-Geral Adjunto Lic. João Rodrigues do 

Nascimento Vieira, para os Supremos Tribunais. 

O Conselho deliberou nomear. 

 



3 - Proposta de nomeação do Procurador-Geral Adjunto Lic. Paulo José Rodrigues 

Antunes, para os Supremos Tribunais. 

O Conselho deliberou nomear. 

 

4 - Renovação da comissão de serviço que o Procurador-Geral Adjunto, Lic. João 

Manuel Cabral Tavares vem exercendo nos Supremos Tribunais. 

O Conselho deliberou autorizar a renovação. 

 

5 - Nomeação, em regime de destacamento, do Doutor João Conde Correia dos 

Santos para a Procuradoria-Geral da República. 

O Conselho deliberou autorizar o destacamento. 

 

6 - Comissão de Protecção às Vítimas de Crimes - designação da Procuradora-Geral 

Adjunta, Lic. Maria da Graça Lopes Marques e da Procuradora da República, Lic. 

Maria Filomena Miranda de Almeida Cunha, respectivamente, como membros 

efectivo e suplente. 

O Conselho deliberou aprovar. 

 

7 - Proposta de nomeação do Procurador da República Lic. José Luís Velho Rua 

para Coordenador do Círculo Judicial de Oliveira de Azeméis. 

O Conselho deliberou autorizar a nomeação. 

 

8 - Proposta de nomeação do Procurador-Geral da República Lic. Nelson Rui 

Gomes Carmo Rocha, para os Supremos Tribunais. 

O Conselho deliberou autorizar a nomeação. 



 

9 - Proposta de nomeação, em comissão de serviço, do Procurador da República Lic. 

Vitor Manuel Silva de Almeida Guimarães como Director do Departamento de 

Investigação e Acção Penal de Coimbra (artigo 127.º do EMP). 

O Conselho deliberou autorizar a nomeação. 

 

10 - Nomeação, em regime de destacamento, do Procurador da República Lic. 

Agostinho Francisco de Sousa Fernandes para a Procuradoria-Geral Distrital do 

Porto. 

O Conselho deliberou autorizar o destacamento. 

 

ESTÁGIOS 

1 - Proposta para prorrogação da fase de estágio e transferência para a comarca de 

Oeiras da Lic. Patrícia Maria Correia Costa, procuradora-adjunta estagiária 

proveniente do Curso Especial de Formação. 

Relator: Dr. Barradas Leitão. 

O Conselho deliberou autorizar. 

Os Exmos Senhores Drs. Francisca Van Dunem, Pinto Nogueira, Euclides Dâmaso e 

António Romão votaram vencidos e no sentido de considerarem que as falhas no 

relatório não são colmatáveis com a prorrogação do estágio até 1 de Setembro de 

2011. 

 

2 - Proposta de prorrogação do estágio e transferência para a comarca do Baixo 

Vouga – Aveiro, da Lic. Joana Isabel Noronha Brito Câmara, procuradora-adjunta 



estagiária proveniente do Curso Especial de Formação de Magistrados do Ministério 

Público. 

Relator: Dr. Barradas Leitão. 

O Conselho deliberou autorizar. 

A Senhora Dra. Francisca Van Dunem absteve-se na votação deste ponto,  

declarando não conhecer os fundamentos para prorrogação do estágio. O Senhor Dr. 

Alberto Pinto Nogueira votou contra. 

 

3 - Parecer do Conselho Pedagógico do CEJ relacionado com a eventual prorrogação 

do estágio da Lic. Maria de Fátima Larinhato Constâncio, procuradora-adjunta 

estagiária proveniente do XXVII Curso Normal de Formação. 

Relator: Dr. Barradas Leitão. 

O Conselho deliberou considerar válido o requerimento apresentado pela Senhora 

Procuradora-Adjunta Lic. Maria de Fátima Larinhato Constâncio e considerar a 

mesma apta para o desempenho, em efectividade de funções, de magistrada do 

Ministério Público. 

  

4 - Planos Individuais de Estágio do XXVIII Curso Normal de Formação de 

Magistrados do Ministério Público (via profissional). 

Relator: Dr. Barradas Leitão. 

O Conselho homologou os Planos Individuais de Estágio. 

 

 

 


